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ENQUADRAMENTO LEGAL

✓N.º 2 aliena l) do artigo 25.º e alínea i) do artigo 33.º e da Lei n.º 
75/2013 de 12 de setembro. 

✓O Órgão Executivo submete à apreciação da Assembleia Municipal 
os documentos de Prestação de Contas do ano 2016.



CONTABILIDADE ORÇAMENTAL

RECEITA - DESPESA



ENQUADRAMENTO CONJUNTURAL

Conjuntura económica e social - local e nacional

✓ FEF: 2016  vs 2015 70.195,00 €
✓ FEF: 2016  vs 2014 553.491,00 €
✓ FEF: 2016  vs 2013 272.983,00 €
✓ FEF: 2016  vs 2012 272.983,00 €
✓ FEF: 2016  vs 2011 - 17.391,00 €
✓ FEF: 2016  vs 2010 - 322.953,92 €



ENQUADRAMENTO CONJUNTURAL

Processos Judiciais, concluídos e em curso
Valores pagos nos últimos 6 anos



EXECUÇÃO ORÇAMENTAL



DECOMPOSIÇÃO



PREVISÃO / EXECUÇÃO



PREVISÃO / EXECUÇÃO - RECEITAS 2015 2016



PREVISÃO / EXECUÇÃO



PREVISÃO / EXECUÇÃO



EXECUÇÃO / COMPARATIVO

• Alertas - DGAL, BP, Governo, Presidente A.M; Presidente Câmara, quando execução 
receita < 85% (n.º 3 artigo 56º da Lei 73/2013, de 3 setembro). 



RECEITA
Receitas Correntes



RECEITA

Receitas Correntes



✓FEF Capital 2016: 526.456,00 € 2015: 498.760,00 € 
✓ Passivos Financeiros 2016: 250.000,00 € 2015 : 0,00 €
✓Fundos comunitários 2016: 431.021,83 € 2015 : 3.104.409,76 €

RECEITA

Receitas de Capital



RECEITA
Receita de Capital



FUNDOS COMUNITÁRIOS

EVOLUÇÃO

✓Média dos Últimos 11 Anos – 1.077.755,80 €



ORÇAMENTO DA RECEITA - EVOLUÇÃO

PREVISÃO

EXECUÇÃO



EXECUÇÃO DA RECEITA EM  % - COMPARATIVO



EFEITO DOS EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS 

NO ORÇAMENTO DA RECEITA – COMPARATIVO



ORÇAMENTO DA RECEITA
COMPARATIVO DAS TRANSFERÊNCIAS DO ORÇAMENTO DE ESTADO



DESPESA



DESPESA
Despesas Correntes

✓ Despesas com Pessoal  ↘ Aquisição de Bens e Serviços  

✓ Juros ↘ PAEL – 52.882,75 € Transferências Correntes  



DESPESA
Despesas Correntes



DESPESA
Despesas Correntes



DESPESA
Despesas Correntes



DESPESA
Despesas Correntes



EQUILIBRIO ORÇAMENTAL
POUPANÇA CORRENTE

2016 MAIOR 
POUPANÇA CORRENTE



DESPESA
Despesas de Capital

✓Aquisição de Bens de Capital: ↘ 

✓Ativos Financeiros : = FAM

✓Passivos financeiros = Amortização de Empréstimos 

2016: MLP: 1.347.602,07 € 2015: MLP: 658.716,36 € 
CP:    250.000,00 € CP:    0,00 € 



DESPESA
Despesas de Capital

✓Média dos Concelhos do Distrito de Viseu – 2015 [24,94%]

Fonte: Anuário Financeiro dos Municipios Portugueses



DESPESA
Despesas de Capital



EXECUÇÃO DA DESPESA EM % - COMPARATIVO



ORÇAMENTO DA DESPESA - EVOLUÇÃO

PREVISÃO

EXECUÇÃO



EXECUÇÃO DA DESPESA EM VALOR – COMPARATIVO 

PARECER DO CONSELHO GERAL DA ANMP DE 23/02/2016 
2.3. Identificando apenas alguns dos principais constrangimentos registados, refiram-se: Parecer da ANMP sobre o
PLOE/2016
i) Quebra generalizada do investimento, em cerca de 74%, com reflexos em obras e equipamentos, entre 2001 e
2014;



EFEITO DOS EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS 
NO ORÇAMENTO DA DESPESA – COMPARATIVO 



GOP’S – Grandes Opções dos Planos



GOP’S - ANÁLISE

EXECUÇÃO GLOBAL

RESULTA DE:

PPI :

PAM : 



CONTABILIDADE PATRIMONIAL

BALANÇO 

ATIVO ,  PASSIVO e FUNDOS PRÓPRIOS

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 

CUSTOS e PROVEITOS



BALANÇO - ATIVO



BALANÇO - ATIVO

O valor do total do ativo teve um acréscimo nos últimos 7 anos de 12.998.816,47 € = 
Investimento

No final do ano 2016, o Município tinha de disponibilidades orçamentais 503.410,86 € 



PASSIVO TOTAL – EVOLUÇÃO [CONSIDERANDO AS PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS]



JUSTIFICAÇÃO DA ALTERAÇÃO DAS PROVISÕES

A ALTERAÇÃO DA EXPLANAÇÃO DAS PROVISÕES ACONTECEU APENAS PARA FACILITAR A LEITURA 
TORNANDO COINCIDENTE O NOSSO BALANÇO COM O BALANÇO STANDARIZADO



JUSTIFICAÇÃO DA ALTERAÇÃO DAS PROVISÕES



JUSTIFICAÇÃO DA ALTERAÇÃO DAS PROVISÕES



PASSIVO TOTAL – EVOLUÇÃO [NÃO CONSIDERANDO AS PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS]



PASSIVO TOTAL – EVOLUÇÃO

CONSIDERANDO AS PROVISÕES PARA 
RISCOS E ENCARGOS

✓PASSIVO TOTAL

(2015-2016) - 1.162.820,70 € 12,7%

(2009-2016) - 5.396.482,72 € 40%

NÃO CONSIDERANDO AS PROVISÕES 

PARA RISCOS E ENCARGOS

✓PASSIVO TOTAL

(2015-2016) - 961.705,97 € 10,9%

(2009-2016) - 5.558.133,18€ 41%

Caso o Município tivesse utilizado o valor das disponibilidades orçamentais 503.410,86 €, o 
passivo seria menor no mesmo montante. 



PASSIVO TOTAL – EVOLUÇÃO

PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS

PORQUÊ DA REDUÇÃO DO VALOR DAS PROVISÕES?

VALOR 2015: 362.765,19 €
VALOR 2016: 161.650,46 €
Redução :       201.114,73 €

Em 2015 estavam provisionadas as seguintes Situações Judiciais, que foram 
solucionadas:



PASSIVO TOTAL – EVOLUÇÃO 
CONSIDERANDO AS PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS

DEFINIÇÃO - PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS

292 «Para riscos e encargos». — Esta conta serve para registar as responsabilidades derivadas dos riscos de
natureza específica e provável. Será debitada na medida em que se reduzam ou cessem os riscos previstos.

Fonte: POCAL



PASSIVO TOTAL – EVOLUÇÃO 
CONSIDERANDO AS PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS

DEFINIÇÃO - PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS

A estimativa deve atender aos riscos e incertezas que rodeiam os acontecimentos que dão origem ao reconhecimento do 
passivo. Quando o valor temporal do dinheiro for material, o passivo será mensurado pelo valor presente da quantia que 
se espera ser necessária para liquidar a obrigação. Este requisito está de acordo com os princípios estabelecidos na NCP 
15 —Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.

Fonte: Decreto-Lei n.º 192/2015 de 11 de setembro  (SNC – AP)



BALANÇO – PASSIVO CONSIDERANDO AS PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS



BALANÇO – PASSIVO CONSIDERANDO AS PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS

NOTAS:
O PASSIVO TOTAL INCLUI:

FAM = 426.750,41 €

(MLP : 355.625,41 € ;  CP : 71.125,00 €)
A pagar em 6 anos (5 anos x 71.125,00 € + 1 
ano x 71.125,41 €)

FEE = 74.106,92 € A pagar em 34 meses 

PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS: 
161.650,46 €

✓Passivo CP inclui:        598.737,75 € - Empréstimos
71.125,00 € - FAM
19.332,24 € - FEE

✓Passivo MLP inclui: 2.495.808,98 € - Empréstimos
284.500,41 € - FAM

35.442,44 € - FEE    

✓Nem Passivo de MLP / CP inclui: 161.650,46 € -
Provisões para Riscos e Encargos        

✓ EFEITO: FAM+FEE+PROVISÕES = 572.050,55 €



EVOLUÇÃO DO PASSIVO

ACUMULADO
2010 / 2016  - 5.396.482,72 €
2006 / 2009  + 3.361.950,04 €
2002 / 2005  + 2.069.129.87 €
Efeito Acumulado      10.827.562,63 €

Menor Divida Total desde 2002



EVOLUÇÃO DO PASSIVO MLP – EMPRÉSTIMOS

Menor Dívida 
desde que há 
POCAL > 2002



EMPRÉSTIMOS – SITUAÇÃO 31/12/2016

DGTF (2) – 2.138.704,29 €
CGD (4)   - 668.013,19 €
BPI (1)     - 287.829,25 €

ANO 2016 = 7
(Liquidação de 4 empréstimos CGD)

ANO 2009 = 25



LIMITES DE ENDIVIDAMENTO

Anterior - Lei da Finanças Locais – Lei n.º 2/2007

Nota: Não está considerado o efeito das entidades participadas. No entanto, o mesmo não será relevante para efeito dos limites



SITUAÇÃO DO MUNICÍPIO

✓ Em 31/12/2016 o Município possuía uma margem de endividamento 
liquido de 4.783.137 €, face aos limites impostos. 

• Em 31/12/2009 excedia o limite em 2.612.410 €

✓Em 31/12/2016 o Município possuía uma margem de endividamento de 
MLP de 5.422.543 €, face aos limites impostos. 

•Em 31/12/2009 excedia o limite em 724.896 €



LIMITES DE ENDIVIDAMENTO
ABORDAGEM LEGAL

Nova Lei da Finanças Locais – Lei n.º 73/2013



LIMITES DE ENDIVIDAMENTO
ABORDAGEM LEGAL

Nova Lei da Finanças Locais – Lei n.º 73/2013



LIMITES DE ENDIVIDAMENTO ABORDAGEM LEGAL
SITUAÇÃO EM 31/12/2016 

Nota: Não está considerado o efeito das entidades participadas. No entanto, o mesmo não será relevante para efeito dos limites



SITUAÇÃO DO MUNICÍPIO EM 31/12/2016

ARTIGO 52.º
✓ Limite de Endividamento 1,5
✓ Situação 0,829
✓ Margem 6.039.327,47 €

ARTIGO 58.º
✓Limite de Endividamento 0,75
✓Situação 0,485
✓ Margem 4.634.904,75 €



DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS



DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS

✓RLE = 1.711.982,09 € 

↗ 106.239,48 €

✓PROVEITOS e GANHOS
↘ 455.480,20 €

Impostos e Taxas ↗ 18.854,88 €
Transf. e Subs. Obtidos ↘ 606.593,04 € 
Vendas + P. de Serviços ↗ 166.436,04 €

✓CUSTOS e PERDAS
↗ 500.338,49 €

FSE ↗ 344.425,48 €
Custos com Pessoal ↘   99.844,42 €
Transf. E Subs. Correntes ↗ 389.062,83 €



DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 
INDICADORES ECONÓMICOS E FINANCEIROS - EVOLUÇÃO



RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO 

RLE - Evolução 2016 / 2015

2016 – 1.711.982,09€

2015 – 1.605.742,61€

↗ 7%



PROPOSTA DE APLICAÇÃO DOS RESULTADOS

O resultado líquido do exercício de 2016, no montante 

positivo de 1.711.982,09 €, deve ser levado a resultados 

transitados podendo ser repartido da seguinte forma:

✓ Resultados transitados 1.626.382,99 € = 95%

✓ Reservas Legais 85.599,10 € =  5%

(Deliberação Obrigatória), Ponto 2.7.3 do Pocal.



CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS
PARECER DO AUDITOR EXTERNO / ROC

CLC
•ROC / Auditor Externo - Art.º 77 da Lei 73/2013 de 03 de setembro

•Compete ao Auditor Externo

a) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhes servem de suporte;

b) Participar aos órgãos municipais competentes as irregularidades, bem como os factos que considere reveladores
de graves dificuldades na prossecução do plano plurianual de investimentos do município;

c) Proceder à verificação dos valores patrimoniais do município, ou por ele recebidos em garantia, depósito ou outro
título;



CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS
PARECER DO AUDITOR EXTERNO / ROC

CLC
•ROC / Auditor Externo - Art.º 77 da Lei 73/2013 de 03 de setembro

•Compete ao Auditor Externo

d) Remeter semestralmente aos órgãos executivo e deliberativo da entidade informação sobre a respetiva situação
económica e financeira;

e) Emitir parecer sobre os documentos de prestação de contas do exercício, nomeadamente sobre a execução
orçamental, o balanço e a demonstração de resultados individuais e consolidados e anexos às demonstrações

financeiras exigidas por lei ou determinados pela assembleia municipal.



CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS
PARECER DO AUDITOR EXTERNO / ROC

Opinião:

•As Demonstrações Financeiras apresentam de forma verdadeira e apropriada a posição financeira do
Município à data de 31.12.2016;

• Reservas

• Inventariação, e valorização dos bens do domínio público e do domínio privado até 2003 que
representam 1% do valor do Balanço

Parecer:

…”somos de Parecer que a Assembleia Municipal está em condições de apreciar e votar o Relatório de
Gestão, a aplicação de resultados ali incluída e a Prestação de Contas da autarquia.



PEDRA DE TOQUE

“Nem tudo o que pode ser contado conta, e nem tudo o que conta 
pode ser contado.
Dificuldades e obstáculos são fontes valiosas de saúde e força para 
qualquer sociedade.
A palavra progresso não terá qualquer sentido enquanto houver 
crianças infelizes.”

(Albert Einstein)



OBRIGADO PELA ATENÇÃO

O Presidente

José Eduardo Ferreira


